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RESUMO 

 

O presente trabalho analisa a aplicabilidade das limitações introduzidas pela Lei 

14.879/2024 ao art. 63, §1º e §5º, do Código de Processo Civil, especialmente no que se refere à 

autonomia das partes para estipular cláusulas de eleição de foro como negócios jurídicos 

processuais. A pesquisa parte da tensão existente entre o caráter público do processo e o princípio 

do autorregramento da vontade, examinando o impacto da nova exigência de pertinência entre o 

foro escolhido, o domicílio das partes ou o local da obrigação. Para isso, são estudados os 

fundamentos constitucionais relevantes, a teoria das convenções processuais — com destaque para 

a doutrina de Antônio do Passo Cabral —, as regras de fixação de competência no direito brasileiro 

e as consequências da alteração legislativa. O trabalho também analisa a jurisprudência inicial do 

Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 

identificando divergências interpretativas quanto à extensão da abusividade, ao reconhecimento de 

ofício da incompetência territorial relativa e à incidência temporal da nova lei. Conclui-se que, 

embora a alteração legislativa tenha declarado intenção de proteção ao interesse público e à 

organização judiciária, ela impõe severas restrições à autonomia das partes e provoca significativa 

mudança na compreensão da competência territorial, cuja natureza tradicionalmente relativa passa 

a ser mitigada. Apesar dessas limitações, verifica-se que a aplicação prática da nova norma ainda 

dependerá de acomodação jurisprudencial mais ampla, capaz de harmonizar a inovação legal com 

os princípios estruturantes do processo civil. 

 

Palavras-chave: Processo civil, Convenções processuais, Cláusula de eleição de foro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

This study examines the applicability of the limitations introduced by Law 

14.879/2024 to Article 63, §1 and §5, of the Brazilian Code of Civil Procedure, particularly 

regarding the parties’ autonomy to establish choice-of-forum clauses as procedural legal acts. 

The research explores the tension between the public nature of civil procedure and the principle 

of private autonomy, focusing on the new requirement of pertinence between the chosen venue, 

the parties’ domicile, or the place of the obligation. To address this issue, the study analyzes 

the relevant constitutional principles, the theory of procedural agreements — especially through 

the work of Antônio do Passo Cabral —, and the rules of jurisdiction in Brazilian procedural 

law. It also evaluates the practical effects of the legislative amendment, including the 

classification of random forum selection as an abusive practice subject to ex officio judicial 

control. Additionally, recent case law from the Superior Tribunal of Justice and the Court of 

the Federal District is examined to illustrate the early interpretative divergences related to 

abusive forum selection, the impact on the traditionally relative nature of territorial jurisdiction, 

and the temporal applicability of the new statutory regime. The study concludes that although 

the amendment seeks to protect public interest and judicial organization, it substantially restricts 

party autonomy and reshapes the doctrinal understanding of territorial competence. 

Nonetheless, the practical implementation of these changes will depend on further 

jurisprudential consolidation capable of reconciling the new legal framework with the 

fundamental principles of Brazilian civil procedure. 

 

Keywords: Civil Procedure, Procedural Agreements, Choice-of-forum clauses.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

Em 03 de dezembro 2024, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) divulgou o resultado 

do Prêmio CNJ de Qualidade, referente aos dados coletados no mesmo ano. A premiação que 

analisa o desempenho dos Tribunais em quatro diferentes categorias: governança, 

produtividade, transparência, dados e tecnologia. Dentre os destaques, o Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) recebeu selo diamante de qualidade, após atingir a 

marca de 87,5% de atendimento aos requisitos da premiação.1 

O TJDFT é classificado pelo CNJ como tribunal de médio porte - índice calculado 

considerando variáveis como despesas totais, processos pendentes, novos processos, número 

de funcionários, dentre outros. Nesse contexto, destaca-se a quantidade de casos novos no 

TJDFT que, em 2023, atingiu uma marca de 15.055 casos novos a cada 100 mil habitantes, o 

maior índice dentre os demais tribunais de médio porte, e a segunda maior geral, atrás somente 

do Tribunal de Justiça de Roraima – que registrou 15.510 casos novos por 100 mil habitantes.2  

Foi nesse cenário que, em 31 de outubro 2023, o Projeto de Lei nº 1.803-A/2023, 

proposto pelo deputado federal Rafael Prudente, foi aprovado, dando origem à Lei 14.879 de 

2024, que alterou o artigo 63 do Código de Processo Civil (CPC), A modificação atingiu o §1º 

e acrescentou o §5º, passando a ter a seguinte redação:  

“Art. 63.  

 § 1º A eleição de foro só produz efeito quando constar de instrumento escrito, aludir 

expressamente a determinado negócio jurídico e guardar pertinência com o domicílio 

e/ou residência de uma das partes ou com o local da obrigação. 

 § 5º Considera-se prática abusiva, para o fim de justificar a declinação de 

competência de ofício, o ajuizamento da ação em juízo aleatório, sem vinculação com 

o domicílio e/ou residência das partes ou com o negócio jurídico discutido na 

demanda.”  (grifou-se) 3 

 
1Disponível em https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/12/resultado-premio-cnj-de-qualidade-2024.pdf. 

Acesso em 20 maio 2025 
2 Dados extraídos do Relatório Justiça Número de 2024s, feito pelo Conselho Nacional de Justiça 
3 BRASIL. Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. Diário Oficial da União: seção 1, 

Brasília, DF, 17 mar. 2015. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105 

.htm.  Acesso em: 6 dez. 2024. 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/12/resultado-premio-cnj-de-qualidade-2024.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105%20.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105%20.htm
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A alteração impôs uma restrição às hipóteses de eleição de foro, que passam a se limitar 

aos foros que possuam pertinência com o domicílio das partes ou local da obrigação.  

Ao analisar a justificativa do Projeto de Lei, verifica-se que a mudança foi baseada em 

dois fundamentos principais. O primeiro é a proteção à população local dos tribunais mais 

visados pelas cláusulas de eleição de foro, uma vez que, segundo a justificativa, o aumento 

exponencial das demandas nesses tribunais prejudica o acesso à justiça dos residentes. Nesse 

sentido, o caso do TJDFT foi citado como exemplo paradigmático, tendo se tornado o foro 

favorito das cláusulas contratuais devido a sua eficiência, o que explicaria o aumento do número 

de casos novos registrados. 

O segundo fundamento refere-se à supremacia do interesse público. Segundo o texto do 

projeto, o Poder Judiciário é organizado de modo proporcional ao contingente populacional e 

demais peculiaridades locais, não sendo justificável que a autonomia das partes se sobreponha 

às necessidades de funcionamento da estrutura judiciária.4 

A autonomia das partes, citada como um contraponto ao interesse público pautado na 

organização do Poder Judiciário, é consagrada pela Constituição Federal em seu artigo 5º, 

caput, e, no processo civil, manifesta-se por meio do princípio de autorregramento da vontade, 

que assegura, no âmbito processual, uma série de garantias voltadas a proteger a liberdade das 

partes antes, durante e depois do processo, contra intromissões do poder judiciário. 5 6 

Em primeiro momento, nota-se a presença de dois interesses em tensão: o interesse 

privado – que, no caso, se concretiza como a autonomia das partes de elegerem o foro que 

melhor as convém -, e o interesse público – esse, consubstanciado na melhor organização do 

Poder Judiciário, e será tratado ao final do primeiro capítulo, após a exposição dos princípios 

fundamentais que estão no pano de fundo da discussão.  

Em prosseguimento, observa-se que a alteração na legislação suscita novos 

questionamentos procedimentais, como, por exemplo, o momento de arguição da 

 
4 PRUDENTE. Rafael. Projeto de Lei nº 1.803-A de 2023. Altera a Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código 

de Processo Civil), para estabelecer que a eleição de foro deve guardar pertinência com o domicílio das partes ou 

com o local da obrigação e que o ajuizamento da ação em juízo aleatório constitui prática abusiva passível de 

declinação de competência de ofício. Disponível em 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2357614&filename=Avulso%20PL%

201803/2023. Acesso em 10.10.2024 
5 CABRAL. Antônio do Passo. Convenções processuais. Salvador: Ed. JusPodivm, 2018. P. 154 
6 RAMINA DE LUCCA. Rodrigo. Disponibilidade processual: a liberdade das partes no processo civil. São Paulo: 

Thomson Reuters, 2019. P. 37 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2357614&filename=Avulso%20PL%201803/2023.%20Acesso%20em%2010.10.2024
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2357614&filename=Avulso%20PL%201803/2023.%20Acesso%20em%2010.10.2024
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incompetência. De forma resumida – que será aprofundada em momento oportuno – a regra do 

art. 63, do CPC é de competência relativa, e. conforme entendimento consolidado na súmula 

33 do STJ, “A incompetência relativa não pode ser declarada de ofício”. Todavia, o novo §5º 

introduz a possibilidade do ajuizamento de ação “juízo aleatório” ser considerado prática 

abusiva, justificando o declínio de competência ex officio. 

O Judiciário, portanto, se encontra em posição delicada, tendo que (i) reconhecer que o 

critério de fixação de competência territorial deixou de ser relativo ou (ii) reconhecer a 

superação da Súmula nº 33 do STJ.7 

O juiz deve, antes da citação, reconhecer a abusividade da cláusula diante dos novos 

critérios. Caso não o faça, caberá a parte contrária alegar essa abusividade na primeira 

oportunidade, sob pena de prorrogação da competência. Todavia, essa interpretação esvazia 

quase que por completo a inovação trazida pelo §5º do art. 63, que já estabeleceu esse sistema 

em seus parágrafos 3º e 4º.8 

É nesse cenário que surge o questionamento central deste trabalho: como, na prática, 

será aplicada a nova limitação?  

Diante das problemáticas expostas, o objetivo deste trabalho é compreender de que 

forma o judiciário aplicará a nova limitação e quais as interpretações podem compatibilizar o 

sistema de normas e princípios já existentes com a inovação legislativa, que por ser tão recente, 

ainda se comporta como um corpo estranho dentro do ordenamento jurídico.  

Para isso, será feita uma pesquisa qualitativa, descritiva e dogmática com foco na 

interpretação normativa e na análise sistemática do direito processual civil. A investigação será 

feita com base na revisão bibliográfica de obras sobre direito processual civil, tendo como 

marco teórico o livro Convenções Processuais, de Antônio do Passo Cabral.  

Em paralelo, será feita uma análise comparativa da redação anterior e das mudanças no 

art. 63, do CPC, com foco nas principais alterações e suas consequências práticas.  

 
7 AVELINO. Murilo Teixeira. Modificações no art. 63 do CPC via Lei 14.789/2024: 6 pontos de preocupação. 

Disponível em https://www.conjur.com.br/2024-jun-11/modificacoes-no-art-63-do-cpc-via-lei-14-879-24-6-

pontos-de-preocupacao/. Acesso em 09.10.2024 
8 CÂMARA. Alexandre Freitas; BEZERRA, Fernanda Tereza Melo. O novo §5º do CPC e suas incertezas. 

Disponível em https://www.conjur.com.br/2024-jul-24/o-novo-%c2%a7-5o-do-artigo-63-do-cpc-e-suas-

incertezas/. Acesso em 09.10.2024 

https://www.conjur.com.br/2024-jun-11/modificacoes-no-art-63-do-cpc-via-lei-14-879-24-6-pontos-de-preocupacao/
https://www.conjur.com.br/2024-jun-11/modificacoes-no-art-63-do-cpc-via-lei-14-879-24-6-pontos-de-preocupacao/
https://www.conjur.com.br/2024-jul-24/o-novo-%c2%a7-5o-do-artigo-63-do-cpc-e-suas-incertezas/
https://www.conjur.com.br/2024-jul-24/o-novo-%c2%a7-5o-do-artigo-63-do-cpc-e-suas-incertezas/
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A pesquisa também se apoia no estudo da jurisprudência recente do Superior Tribunal 

de Justiça, e decisões do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, com o objetivo de observar as 

tendências e soluções para as diversas interpretações e problemáticas da nova redação do art. 

63, do CPC.  

A análise está concentrada na competência territorial e nos negócios jurídicos 

processuais típicos, com foco no processo civil nacional, excluindo-se análises contextuais 

históricas e constitucionais, mencionadas apenas para ilustrar o pano de fundo teórico. O 

objetivo do trabalho é construir, ainda que minimamente, uma compreensão sistemática da 

forma como o Judiciário poderá aplicar a nova limitação legal, de forma a conciliar o sistema 

adotado pelo ordenamento jurídico e as novas limitações do art. 63, do CPC.  

 

 

1. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS RELEVANTES 

 

 

Em primeiro, cumpre esclarecer que o ponto de partida para qualquer análise acerca do 

direito processual civil é a Constituição Federal. Isso porque, ainda que os dispositivos do 

Código de Processo Civil sejam os principais objetos de estudo, eles não se encontram em 

isolados dentro do ordenamento jurídico. Ao contrário, o próprio art. 1º do CPC preceitua que 

o processo civil será “ordenado, disciplinado e interpretado conforme os valores e as normas 

fundamentais estabelecidos na Constituição da República Federativa do Brasil”9.  

Assim, o presente trabalho, inicia-se pela análise dos princípios constitucionais que 

moldam o de modo dever-ser” do processo.10  

Por outro lado, uma importante ressalva deve ser feita: o objetivo do capítulo é 

unicamente explicitar quais são os princípios que fundamentam da discussão processual a ser 

desenvolvida ao longo do trabalho, sem a pretensão de realizar uma análise aprofundada sobre 

o aspecto constitucional da alteração legislativa. Em outras palavras, o presente estudo tem 

caráter infraconstitucional, voltado apenas à aplicação das normas processuais.  

 
9 BRASIL. Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. Diário Oficial da União: seção 1, 

Brasília, DF, 17 mar. 2015. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-

2018/2015/lei/l13105.htm. Acesso em: 6 dez. 2024. 
10 BUENO, Cássio Scarpinella. Curso de Direito Processual Civil: vol. 1. teoria geral do direito processual civil: 

parte geral do código de processo civil. 10. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2020. P. 126-136 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
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1.1 Supremacia do interesse público: o caráter público do processo civil 

 

 

Com isso mente, o presente trabalho começará sua análise pelos princípios invocados 

na justificativa do Projeto de Lei. O primeiro deles, a supremacia do interesse público, definido 

por Bandeira de Mello (2003) como o conjunto dos interesses individuais, quando considerados 

em sua qualidade de membros de uma sociedade, será destrinchado no presente tópico. 11 

Esse princípio, no processo civil, é representado pela visão publicista, segundo a qual o 

processo civil constitui uma relação entre as partes e o Estado-juiz, sendo, portanto, uma relação 

de natureza pública. Com esse status, qualquer acordo que verse sobre essa relação seria 

inadmissível, por versar sobre os poderes de outrem (Estado-juiz).12 Essa perspectiva foi 

brilhantemente ilustrada pela metáfora de Franco Cipriani (2002): o processo seria como “um 

hospital construído e organizado para médicos, e não para os doentes”.13  

A partir dessa constatação, Antônio do Passo Cabral (2018), identifica algumas 

consequências relevantes. A primeira delas refere-se à instrumentalização do processo para 

atender objetivos diversos que antecedem a tutela do direito material das partes - objetivos 

sociais (como a pacificação dos conflitos), ou políticos (como a afirmação do poder estatal). 

Assim, a proteção aos direitos objetivos das partes ocuparia uma posição secundária.  

A segunda consequência consiste na atribuição de caráter de ordem pública às normas 

processuais, tornando-as cogentes e imperativas. Nessa perspectiva, a lei se posiciona como a 

única fonte do direito processual, e a vontade das partes não teria condão de alterar o curso 

processual de maneira diversa da estabelecida. A norma processual cogente, é, portanto, aquela 

sobre a qual as partes e o juiz não podem convencionar ou arbitrar, pois representa um meio 

para os fins do processo e são fundadas no interesse público.14 

Por fim, a terceira conclusão diz respeito à ampliação dos poderes do juiz, visto como 

figura central do processo, responsável por conduzir todo o procedimento. Desse modo, 

 
11 BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de Direito Administrativo, São Paulo: Malheiros, 2003, p. 60 
12 CABRAL. Antônio do Passo. Convenções processuais. Salvador: Ed. JusPodivm, 2018. P. 99 
13 CIPRIANI. Franco. Il processo civile italiano tra efficienza e garanzie. Rivista Trimestrale di Diritto e Procedura 

Civile, nº 4, 2002, p. 1250 
14 ASSIS, Arakem de. Processo Civil Brasileiro Vol. I: parte geral: fundamentos e distribuição de conflitos. 1ª ed. 

São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2015. P. 124. 
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nenhuma convenção processual seria admitida, porque interferiria diretamente nos poderes do 

Estado-juiz.15 

 

 

1.2 Princípio da liberdade: 

 

 

A visão publicista do processo, todavia, sofreu modificações com o passar do tempo, 

abrindo espaço para um equilíbrio entre os interesses públicos e privados, com uma distribuição 

mais igualitária entre os poderes do juiz e das partes.  

Essa evolução permitiu o fortalecimento da autonomia das partes, expressão do 

princípio da liberdade, consagrada pelo art. 5º, caput, da Constituição Federal, que, por sua 

natureza principiológica, não é aplicada na lógica do “tudo ou nada”, mas como um ideal a ser 

concretizado.16 

Ainda assim, a liberdade deve ser compreendida como parâmetro interpretativo para 

todos os dispositivos infralegais. Na prática, ainda que o Código de Processo Civil não 

possuísse nenhuma norma sequer que concretizasse o “modo dever-ser do processo” imposto 

pelo princípio da liberdade, o Estado não poderia se abster de concretizá-la. 17 

Logo, a liberdade funciona como filtro pelo qual todos os dispositivos 

infraconstitucionais relacionados ao processo civil devem passar. Ela é, em última análise, a 

diretriz que deve guiar a leitura, interpretação e aplicação do direito processual civil, exercendo 

o papel de limitar o poder do Estado de exercer a atividade jurisdicional, não sendo devido o 

processo que limita injustificadamente a liberdade das partes.18 

Dentre as inúmeras facetas adotadas pelo princípio da liberdade (liberdade de crença, 

associação, locomoção, expressão etc.), no processo civil, ela adota a forma apelidada por 

Freddie Didier Jr. (2019) de “princípio do respeito ao autorregramento da vontade no processo”.  

 

 
15 CABRAL. Antônio do Passo. Convenções processuais. Salvador: Ed. JusPodivm, 2018. P. 107-113 
16 CÂMARA, Alexandre F. Manual de Direito Processual Civil - 4ª Edição 2025. 4. ed. Rio de Janeiro: Atlas, 

2025. P. 47 
17 BUENO, Cássio Scarpinella. Op. Cit. P. 126-136 
18 DIDIER Jr., Fredie. Curso de Direito Processual Civil: introdução ao direito processual civil, parte geral e 

processo de conhecimento. 21. ed. Salvador: Jus Podivm, 2019. P. 165. 
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1.3 Princípio do respeito ao autorregramento da vontade: 

 

 

Dentro do processo civil, o princípio da autonomia das partes assume contornos mais 

técnicos, permitindo-lhes exercer papel mais ativo no procedimento. O presente capítulo 

abordará duas principais manifestações: o princípio dispositivo e o princípio do debate.  

O princípio dispositivo traduz o poder das partes de provocar do judiciário, delimitar a 

demanda e dispor da situação jurídica. Para Antônio do Passo Cabral (2018), esse princípio não 

apenas representa o poder de iniciativa das partes, mas também lhes confere ampla margem de 

atuação processual, decorrente da liberdade que lhes é assegurada. 19 

Ao lado dele está o princípio do debate que, diferentemente do primeiro, permite às 

partes dispor também sobre as situações jurídicas processuais. Esse princípio reflete uma opção 

política e ideológica quanto ao sistema processual. No direito brasileiro, por exemplo, as partes 

possuem a liberdade de optar pelo rito comum ou pelo procedimento especial.20 

Em conjunto, esses dois princípios traduzem a possibilidade de disposição tanto sobre 

o direito material quanto sobre a condução do processo, constituindo o que se denomina 

princípio do autorregramento da vontade. 

Segundo Fredie Didier (2015), tal princípio busca assegurar um ambiente processual em 

que o autorregramento da vontade possa ser exercido sem restrições injustificadas.21 Nesse 

sentido, o caráter público do processo não é ignorado, mas reconhece-se, no entanto, a 

existência de margens legítimas para o exercício da autonomia das partes.  

 

 

1.4 Interesse público como critério para solucionar conflitos entre interesses 

públicos e privados. 

 

 

 
19 CABRAL. Antônio do Passo. Convenções processuais. Salvador: Ed. JusPodivm, 2018. P. 155 
20 CABRAL. Antônio do Passo. Op. Cit. p. 156  
21 DIDIER JR. Fredie. Princípio do respeito ao autorregramento da vontade no processo civil. In CABRAL. 

Antônio do Passo; NOGUEIRA, Pedro Henrique (Coord.) Negócios Processuais. Salvador: JusPodivm, 2015. P. 

19 



17 

 

No presente caso, a alteração do art. 63, do CPC se apresenta como uma solução para o 

conflito aparente entre os interesses privados – representados pela autonomia das partes em 

eleger o foro – e o interesse público – voltado à gestão e organização do Poder Judiciário.  A 

opção legislativa, privilegia a supremacia do último sobre o primeiro, porque “o exercício da 

autonomia privada encontra limites no interesse público, que planeja e estrutura o Poder 

Judiciário de acordo com o contingente populacional e com as peculiaridades locais”.22 

A Constituição Federal reconhece a possibilidade de restrição de direitos fundamentais, 

desde que (i) expressamente prevista, (ii) autorizada mediante lei restritiva, ou (iii) realizada 

com base em ponderação no caso concreto, fundamentada no reconhecimento de que os direitos 

fundamentais não são absolutos e irão, invariavelmente, sofrer restrições para que seja possível 

a sua convivência com outros bens de estatura constitucional. 23  

Entretanto, a utilização do princípio da supremacia do interesse público como critério 

de limitação aos direitos fundamentais encontra três obstáculos principais, conforme aponta 

Daniel Sarmento (2007).24 

 O primeiro é o caráter infraconstitucional que alguns interesses públicos possuem que 

impedem a sua sobreposição aos direitos fundamentais, no caso concreto, o interesse público 

de planejar e estruturar o Poder Judiciário não recebe a mesma proteção constitucional que o 

direito fundamental à liberdade, consubstanciado na autonomia das partes.  

Em segundo lugar está o caráter extremamente subjetivo do termo “interesse público”, 

que impede a criação de uma cláusula geral de limitação aos direitos fundamentais. Sobre o 

tema, afirma Humberto Ávila (2003) que “tanto a ausência de definição dos argumentos 

utilizados, quanto a falta de diferenciação entre eles inserem, na interpretação jurídica, o germe 

da ambiguidade e, com ele, a fonte da arbitrariedade”. Assim, a invocação de interesse público 

não torna qualquer decisão plausível, se desacompanhada de argumentos mais objetivos. 25  

Por fim, a supremacia do interesse público é incompatível com o princípio da 

proporcionalidade, amplamente reconhecido pela doutrina e jurisprudência brasileira, que exige 

 
22 PRUDENTE. Rafael. Projeto de Lei nº 1.803-A de 2023. Op. Cit.  
23 SARMENTO, Daniel. Interesses públicos vs. interesses privados na perspectiva da teoria da filosofia 

constitucional. In: SARMENTO, Daniel (org.). Interesses públicos versus interesses privados: desconstruindo o 

princípio de supremacia do interesse público. 2. tir. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007. p. 23-115. 
24 SARMENTO, Daniel. Op. Cit. p. 23-115 
25 ÁVILA, Humberto Bergmann. Argumentação Jurídica e a Imunidade do Libro Eletrônico. In TORRES, Ricardo 

Lobo, Temas de Interpretação de Direito Tributário, ed. Renovar: Rio de Janeiro, 2003. P. 115 
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a realização de ponderações minuciosas e devidamente motivadas, nas quais analisa-se as 

nuances do caso concreto para garantir a maior efetividade a proteção dos bens jurídicos em 

confronto.  

Assim, em nenhuma hipótese, os interesses públicos podem depor os direitos 

fundamentais do caráter central que lhes confere o ordenamento jurídico brasileiro. 

Acrescenta-se, ainda, que mesmo quando o interesse privado tem natureza 

infraconstitucional, Sarmento (2007) afirma que o princípio da proporcionalidade constituí 

corolário do princípio do Estado Democrático de Direito, e, portanto, deve ser observado em 

todas as ações do Estado em relação aos indivíduos. 26 

Portanto, ainda que o presente trabalho não se dedique ao aspecto constitucional da 

alteração legal, é essencial reconhecer que a supremacia dos interesses públicos não é critério 

absoluto para solucionar todos os conflitos entre interesses público e privados. Apesar da sua 

aplicação encontrar defensores na doutrina, não se pode desconsiderar a controvérsia acerca da 

sua aplicação irrestrita para justificar restrições a direitos fundamentais. 

 

 

2. CONVENÇÕES PROCESSUAIS SEGUNDO ANTÔNIO DO PASSO CABRAL 

 

 

A partir das considerações anteriores, examina-se agora o fenômeno das convenções 

processuais, segundo Antônio do Passo Cabral.  

Para Antônio do Passo Cabral (2018), negócio jurídico processual é aquele ato 

voluntário, finalístico e voltado a efeitos processuais, cuja função é criar, modificar ou extinguir 

relações jurídicas processuais. Diferentemente dos atos processuais, que são praticados 

unilateralmente, a convenção processual expressa um consenso entre as partes.27 

Para formular o concento de convenções processuais, o autor busca uma definição 

autônoma, distinta do contrato civil e dos simples atos processuais, capaz de abranger as 

múltiplas formas pelas quais as partes atuam consensualmente para conformar o processo. São 

 
26 SARMENTO, Op. Cit.  
27 CABRAL. Antônio do Passo. Op. Cit, P.47/50 
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propostos, então, quatro critérios de identificação: o locus em que é celebrada, os sujeitos que 

a compõem, o objeto normativo disciplinado e os efeitos produzidos.28 

O primeiro critério proposto pelo autor para identificar o conceito de convecção 

processual é o local (ou momento) em que o acordo é firmado, indicando que as convenções 

podem ser formuladas tanto dentro quanto fora do processo. Em outras palavras, não há 

necessidade de que esse acordo seja firmado após a instauração do processo – é o caso da 

cláusula de eleição de foro, que, embora ocorram foram da relação processual formal, tem como 

objeto disciplinar ou modular aspectos do futuro processo judicial. Portanto, o local da 

convenção não é determinante, pois a sua essência está na projeção dos seus efeitos sobre o 

processo, e não no momento em que é celebrado. 29 

O segundo critério proposto é o subjetivo, vinculado aos sujeitos que participam do 

acordo. De acordo com o autor, são os sujeitos do processo, normalmente as partes litigantes e 

seus advogados, podendo, ocasionalmente, envolver o magistrado. Além disso, esse critério 

reforça o caráter cooperativo e bilateral das convenções, pois elas decorrem da atuação 

convergente das partes.30 

O critério da norma disciplinada, por sua vez, refere-se ao objeto sobre o qual recai o 

acordo. Cabral (2016) explica que “a convenção processual é instrumento de criação de norma 

procedimental de base convencional”, incidindo sobre regras de natureza processual e não 

material. Dessa forma, as convenções não criam direitos patrimoniais, mas reformulam 

aspectos do procedimento – por exemplo, ajustando prazos, modificando o ônus da prova ou 

delimitando a produção de provas.31 

Finalmente, o critério dos efeitos é aquele que define o caráter essencial da convenção 

processual. Desse modo, o elemento mais essencial das convenções processuais é o efeito direto 

sobre o processo, que decorre da vontade das partes, sem necessidade da intervenção de 

terceiros para conferir validade ou eficácia. 32 

Segundo Frederico Carpi, as convenções são atos realizados fora do processo, cuja 

eficácia atua sobre o processo. Desse modo, elas servem para reger algum aspecto processual 

 
28 CABRAL. Antônio do Passo. Op. Cit. P. 63 
29 CABRAL. Antônio do Passo. Op. Cit. P. 64 
30 CABRAL. Antônio do Passo. Op. Cit. P. 65 
31 CABRAL. Antônio do Passo. Op. Cit. P. 67 
32 CABRAL. Antônio do Passo. Op. Cit. P. 67/70 
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ou procedimental de eventual litígio entre as partes que celebram o negócio jurídico, buscando 

reger não o direito material das partes, e sim o exercício da jurisdição.33 34 

Portanto, chega-se à definição de convenção processual como um negócio jurídico 

plurilateral, por meio do qual as partes, antes ou durante o processo e sem a necessidade de 

intermediação de outros sujeitos, convencionam a criação, modificação ou extinção de 

situações processuais, podendo ainda ajustar a forma de condução do procedimento.35 

A definição proposta conjuga os principais elementos estruturais do instituto: (i) o 

caráter negocial e consensual; (ii) a pluralidade de vontades; (iii) a possibilidade de celebração 

antes ou durante o processo; (iv) a ausência de necessidade de homologação para sua eficácia; 

e (v) a incidência sobre o procedimento ou sobre situações processuais específicas. 

Essa será, portanto, a definição utilizada no presente trabalho. 

 

 

2.1  Classificação as convenções processuais: 

 

 

Prosseguindo com o estudo, examina-se a classificação das convenções processuais, 

conforme proposta por Antônio do Passo Cabral (2018). O autor parte da premissa de que, por 

se tratar de um negócio jurídico plurilateral, a convenção processual admite múltiplas variações 

estruturais e finalísticas. Por essa razão, a classificação cumpre um papel didático e 

sistematizador, sem pretensão de esgotamento. Além disso, ele ressalta que as categorias não 

são rígidas, mas instrumentos de análise funcional, servindo para compreender o modo como 

os acordos atuam dentro da dinâmica procedimental.36 

 
33 ALMEIDA, Diogo Assumpção Rezende de. Das convenções processuais no processo civil. 2014. 241 f. Tese 

(Doutorado em Direito Civil-Constitucional, Direito da Cidade, Direito Internacional e Integração Econômica e 

Direito) – Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2014. P. 111/113 
34 CARPI, Federico. Introduzione. Revista Trimestrale di Diritto e Procedura Civile. Numero speciale: accordi di 

parte e processo. Milão: Giuffrè, 2008, p. 2-3; “a) accordi nel processo: si tratta di accordi delle parti espressi nel 

processo ma con efficacia sostanziale. Ne possono essere esempi: la conciliazione giudiziale; gli accordi, anche 

taciti, come la non contestazione, (...); gli accordi volti a stabilire regole di giudizio (...). b) accordi per il processo: 

si tratta di atti compiuti fuori del processo con efficacia sul processo, anche sui potere del giudice. Ad esempio: la 

convenzione d’arbitrato; gli accordi di deroga alla giurisdizione; gli accordi sulle prove; le clausole penali inserite 

nel contratto”. 
35 CABRAL. Antônio do Passo. Op. Cit, P.74 
36 CABRAL. Antônio do Passo. Op. Cit. P. 71 



21 

 

A primeira distinção trazida pelo autor é entre convenções obrigacionais (sobre 

situações jurídicas processuais) e convenções dispositivas (sobre atos do procedimento). 37 

Nesse contexto, as convenções dispositivas são aquelas que modificam regras processuais ou 

procedimentais, derrogando-as. Assim, havendo regra convencional, a normal legal é afastada.  

Por outro lado, as convenções obrigacionais são acordos que estabelecem um fazer ou 

não fazer para as partes, criando, modificando ou extinguindo obrigações de comportar-se de 

certa forma nos processos, sem que haja qualquer modificação no procedimento. São exemplos 

o pactum de non pretendo e a convenção para desistência da ação.  

No Brasil, o art. 190 do CPC se refere à ambas as categorias, mas prevê uma finalidade 

diferente para as convenções dispositivas, a “adaptação às peculiaridades da causa”, finalidade 

que não está presente nas convenções obrigacionais, porque a autonomia das partes é maior nos 

acordos obrigacionais do que nos dispositivos.38 Apesar das distinções, o autor reconhece que 

as distinções não são sempre evidentes e, na prática, os efeitos podem se sobrepor, dado que, 

um mesmo acordo pode conter obrigações de fazer e alterar o regime jurídico de algum ato 

processual. 39 40 

O segundo critério de classificação é temporal, relacional ao momento em que a 

convenção é celebrada. O autor distingue as convenções prévias (ou pré-processuais) das 

incidentais (ou intra-processuais).  

Nesse sentido, as convenções pré-processuais são firmadas antes do início do litígio, 

utilizando a técnica de antecipação procedimental, permitindo que as partes, antes de terem seus 

ânimos acirrados pelo conflito, deliberem sobre o procedimento a ser instaurado. São exemplos 

de convenções pré-processuais a própria cláusula de eleição de foro, objeto do presente estudo, 

mas também a convenção de arbitragem, e o pacto sobre inversão do ônus da prova.41 

Sobre a validade das convenções pré-processuais, Antônio do Passo Cabral (2018) 

afirma que esses acordos devem preencher os requisitos de precisão de determinação do objeto. 

 
37 CABRAL. Antônio do Passo. Op. Cit. P. 79/80 
38 CAPONI, Remo. Autonomia privada e processo civile: gli accordi processuali. Civil Procedure Review, vol. 1, 

nº 2, jul-set., 2010, p. 45.  
39 CABRAL. Antônio do Passo. Op. Cit. P. 81/82 
40 Essa distinção do art. 190, do CPC foi percebida no Fórum Permanente de Processualistas Civis, editada no 

Enunciado 257: “O art. 190 autoriza que as partes tanto estipulem mudanças do procedimento quanto 

convencionem sobre os seus ônus, poderes, faculdade e deveres processuais”.  
41 CABRAL. Antônio do Passo. Op. Cit. P 83/84 
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O requisito de precisão exige que o acordo verse sobre uma situação jurídica individualizada e 

concreta. Já a determinabilidade se relaciona com o sentido mediato do objeto, exigindo que as 

suas características sejam, no mínimo, determináveis no momento da efetivação do negócio.  

Sobre as convenções processuais incidentais, o autor afirma que são celebradas no curso 

do processo, geralmente com o objetivo de adaptar o procedimento às peculiaridades da causa. 

Nessa hipótese, o autor ressalta que a liberdade contratual é menor, porque entram em jogo os 

interesses públicos. 42 

Outra classificação relevante é a que distingue as convenções típicas das atípicas. As 

típicas são aquelas expressamente previstas em lei, como a escolha do perito (art. 471, CPC), a 

definição de calendário processual (art. 191, CPC), e a própria eleição de foro (art. 63, CPC). 

Por outro lado, as atípicas decorrem da autonomia das partes, admitidas pela cláusula geral do 

art. 190, do CPC, que permite a criação de negócios jurídicos atípicos quando a causa versas 

sobre direitos disponíveis e as partes forem plenamente capazes. 43 

Por fim, são mencionadas classificações secundárias derivadas de critérios tradicionais 

do direito civil, como a distinção entre onerosas ou gratuitas, comutativas ou aleatórias e, ainda, 

principais ou acessórias. Essas classificações são aplicáveis em caráter supletivo ou analógico, 

e auxiliam na análise dogmática e funcional dos efeitos das convenções, sobretudo quanto à 

extensão da vinculação e à proporcionalidade das obrigações assumidas. 44 

 

 

2.2  Natureza jurídica das convenções processuais: 

 

 

A natureza jurídica das convenções processuais é motivo de grande debate doutrinário, 

pois envolve a definição de seu regime normativo e suas consequências dogmáticas. De modo 

geral, a discussão gira em torno da questão: as convenções processuais pertencem ao direito 

material (civil) ou ao direito processual? 

Nesse sentido, parte da doutrina entende que os acordos processuais, ainda que 

produzam efeito o processo, têm sempre natureza material, por outro lado, há aqueles que 

 
42 CABRAL. Antônio do Passo. Op. Cit. P. 88 
43 CABRAL. Antônio do Passo. Op. Cit. P. 94/100 
44 CABRAL. Antônio do Passo. Op. Cit. P. 89/94 
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entendem que somente os acordos dispositivos possuem natureza processual, enquanto os 

acordos obrigacionais possuem natureza material.  

Antônio do Passo Cabral (2018) ressalta o setor doutrinário que defende a natureza mista 

dos acordos processuais. Nessa controvérsia, a doutrina se divide entre aqueles que adotam a 

tese da “dupla natureza”, que defende a qualificação de cada acordo conforme as implicações 

recíprocas de todas as disposições, e aqueles que defendem a ideia de duplo suporte fático, 

segundo os quais o acordo seria composto por suportes fáticos distintos e, a natureza do acordo 

deve seguir os efeitos pretendidos. 45 46 

Assim, o autor defende a aplicação da tese do duplo suporte fático, salientando que, 

sendo formado por várias partes, cada parcela do acordo deve ser tratada independentemente 

das demais. Desse modo, os eventuais vícios da convenção de direito material não afetam, em 

princípio, nas demais parte do acordo. 47 

Por fim, Antônio do Passo Cabral ressalta que a discussão acerca natureza material ou 

processual das convenções não possui relevância prática atualmente, dado que, a diferença 

entre os dois campos do direito é apenas relativa, ressaltando que, no Brasi, o regime de 

invalidades materiais e processuais podem ser aplicados conjuntamente. 48 

 

 

3. CONVENÇÕES PROCESSUAIS NA DOUTRINA BRASILEIRA  

 

 

A doutrina brasileira, por muitos anos, se manteve silente ao tema das convenções 

processuais, com uma resistência teórica e ideológica à autonomia da vontade no processo, 

praticamente omissa quanto à existência e legitimidade dos negócios jurídicos processuais, 

diferentemente dos sistemas jurídicos europeus, como o alemão, francês e italiano. Sobre o 

tema, Antônio do Passo Cabral destaca que, mesmo com o art. 158 do CPC de 1973 prevendo 

atos de disposição de direitos processuais, vários comentaristas do Código ignoravam 

completamente a disposição.49 

 
45 Sobre o tema: SCHIEDERMAIR, Gerhard. Vereinbarungen im Zivilptozess. Bonn: L. Röhrscheid, 1935, p. 33, 

191-192 
46 CABRAL. Antônio do Passo. Op. Cit. P. 104 
47 CABRAL. Antônio do Passo. Op. Cit. P. 105/106.  
48 CABRAL. Antônio do Passo. Op. Cit p. 106 
49 CABRAL. Antônio do Passo. Op. Cit 142 
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Na lista de opositores, Cabral destaca a posição de Cândido Rangel Dinamarco 

sustentando que, em razão da natureza pública da relação jurídica processual, as partes não 

poderiam exercer autorregulação sobre a forma do processo, que seria regido por normas 

cogentes. 50 51 

Contudo, a partir dos anos 2000, o autor identifica mudanças progressivas na doutrina 

nacional, com o surgimento de estudos que reabilitam a autonomia privada no processo. O novo 

paradigma doutrinário cria um equilíbrio entre o publicismo e o privatismo, identificando as 

convenções processuais como instrumentos de eficiência e colaboração. 

 Essa virada de chave foi responsável por desenvolver as bases científicas para criação 

do CPC de 2015, que reforçou a autocomposição das partes, manteve os acordos já previstos 

no CPC de 1973, como a eleição de foro, a suspensão convencional do processo, além de 

ampliar os negócios processuais típicos e introduzir a cláusula geral de convenções processuais.  

 

 

4. REGRAS DE FIXAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO DIREITO BRASILEIRO. 

 

 

Uma vez analisadas as convenções processuais, neste capítulo, serão exploradas as 

regras de fixação de competência no ordenamento jurídico brasileiro, criando um panorama 

geral até a alteração feita pela Lei 14.879 de 2024.  

A competência é um dos elementos basilares da noção de devido processo legal, 

princípio que impõe condições para exercício do poder, tais quais a prévia determinação legal 

do procedimento e da autoridade que o exerce, cujos poderes são igualmente delimitados por 

lei.52 

Como conceito da Teoria Geral do Direito, a competência é entendida como limite de 

exercício de um poder, seja ele legislativo, administrativo ou jurisdicional.53 A jurisdição é, 

portanto, o poder-dever do Estado de prestar tutela jurisdicional a todos cidadãos que tenha uma 

 
50 CABRAL. Antônio do Passo. Op. Cit 142 
51 DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de direito processual civil. São Paulo: Malheiros, vol. 2, 6º ed. 

2009, p. 484 
52 BRAGA, Paula Sarno. Competência adequada. Revista de Processo. São Paulo: RT, 2013, n. 2019 
53 CUNHA, Leonardo José Carneiro da. A competência da teoria geral do direito. In: DIDIER JR, Fredie; 

JORDÃO, Eduardo (coord.). Teoria do Processo – panorama doutrinário mundial. Salvador: Editora Juspodivm, 

2008. 
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pretensão resistida, e como função estatal, ela é una.54 Todavia, como na prática o seu exercício 

se dá através de diversos órgãos do Poder Público, a competência é compreendida como o poder 

de exercer a jurisdição dentro dos critérios fixados por lei. 55 

Nesse sentido, todo juiz é revestido de jurisdição, porém, nem todo juiz é competente 

para conhecer e julgar determinada demanda. Isso porque, a fixação da competência depende 

de uma análise entre o processo e o órgão jurisdicional, podendo ser compreendida como a 

legitimidade para o exercício da jurisdição. 56 

O princípio orientador da fixação de competência, conhecido como princípio do juiz 

natural, cria três garantias essenciais: (i) que o juiz seja pré-constituído por lei, (ii) a 

impossibilidade de derrogação e indisponibilidade das competências, alteradas somente por lei, 

(iii) a proibição de juízes extraordinários e especiais.57 Além disso, o princípio do juiz natural 

também exige imparcialidade, independência e eficiência por parte dos magistrados.58 

A análise casuística da competência implica a interpretação, adequação e aplicação das 

normas de fixação, e realizando a sua adequação de acordo com a situação concreta. 59 Sobre a 

possibilidade de adequação das normas, afirma Antônio do Passo Cabral (2017) que se o 

sistema de competência é orientado por princípios, a sua fixação não pode ser feita 

exclusivamente pelo exame da legalidade estrita, de modo que, as partem têm direito de terem 

a sua demanda julgada pelo juiz mais adequado, dentre aqueles com competência para tanto. 60 

Esse exame de adequação deve levar em conta não só a facilidade de acesso à justiça, 

como também o exercício do direito de defesa ou a consecução da eficiência jurisdicional, tanto 

no aspecto qualitativo (referente aos limites e habilidades do órgão), quanto quantitativo 

(referente à redução de custos sociais do litígio).61 Esse juízo de adequação é proferido pelo 

 
54 THEODORO, Jr., Humberto. Curso de direito processual, vol. 1. 64 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2023, p. 179.  
55 DIDIER JR., Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito processual civil, parte geral e 

processo de conhecimento. 25. ed. Salvador: JusPodivm, 2023. P. 264 
56 CABRAL, Antônio do Passo. Juiz natural e eficiência processual: flexibilização, delegação e coordenação de 

competências no processo civil (tese). Rio de Janeiro: UERJ, 2017. P´. 158.  
57 FERRAJOLI, Luigi, Direito e Razão – teoria geral do garantismo penal. São Paulo: RT, 2002, p. 472 
58 DIDIER JR., Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito processual civil, parte geral e 

processo de conhecimento. 25. ed. Salvador: JusPodivm, 2023. P. 247 
59 BRAGA, Paula Sarno. Op. Cit.  
60 CABRAL, Antônio do Passo. Juiz natural e eficiência processual: flexibilização, delegação e coordenação de 

competências no processo civil (tese). Rio de Janeiro: UERJ, 2017. P. 370 
61 HARTMANN, Guilherme Kronemberg. Controle da competência adequada no processo civil (tese). Rio de 

Janeiro, UERJ, 2018. P. 126.  
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próprio órgão julgador, segundo a regra Kompetenzkompetenz, que registra a competência do 

órgão de julgar a própria competência.62 

Na hipótese de mais de um juiz competente, ocorre a distribuição aleatória e alternada 

no processo, por força do art. 248, CPC. As regras de competência por distribuição são 

absolutas e cogentes, e fraude à distribuição significa violação ao princípio do juiz natural e às 

normas relativas à distribuição.63 

Uma vez fixada, a competência se perpetua até a prolação da decisão, entendimento 

extraído do art. 43 do CPC/15, e nenhuma alteração fática ou de direito superveniente tem 

condão de alterá-la, compondo o sistema da estabilidade do processo. 64 

 

 

4.1  Critérios de fixação de competência: relativo e absoluto 
 

 

Os critérios de fixação de competência são divididos em dois grupos: relativo e absoluto. 

Assim, as regras de competência absoluta são aquelas fixadas para atender algum interesse 

público, enquanto as regras de competência relativa atendem, majoritariamente, o interesse 

particular.65 

A violação das regras de competência absoluta um defeito grave, que pode ser 

reconhecido de ofício pelo juiz (art. 64, §1º, do CPC), e alegado a qualquer tempo pelas partes 

(art. 64, caput, do CPC), permitindo, inclusive, a desconstituição da decisão transitada em 

julgado via ação rescisória, dentro do prazo de dois anos (art. 966, II, do CPC). 66 

Além disso, a competência absoluta não pode ser alterada pela vontade das partes, de 

modo que, não pode ser objeto de negócio processual, e não é alterada por conexão ou 

 
62 DIDIER JR., Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito processual civil, parte geral e 

processo de conhecimento. 25. ed. Salvador: JusPodivm, 2023. P. 269 
63 DIDIER JR., Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito processual civil, parte geral e 

processo de conhecimento. 25. ed. Salvador: JusPodivm, 2023. P. 272/273. 
64 DIDIER JR., Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito processual civil, parte geral e 

processo de conhecimento. 25. ed. Salvador: JusPodivm, 2023. P. 271 
65 DIDIER JR., Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito processual civil, parte geral e 

processo de conhecimento. 21. ed. Salvador: JusPodivm, 2019. P. 272 
66 DIDIER JR., Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito processual civil, parte geral e 

processo de conhecimento. 21. ed. Salvador: JusPodivm, 2019. P. 275 
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continência. Na hipótese de modificação superveniente da competência absoluta, os autos são 

remetidos ao juízo competente, em uma exceção à perpetuação da competência. 67 

São exemplos de competência absoluta as regras em razão da matéria, da pessoa e 

funcional. 68 

Por outro lado, os critérios de fixação de competência relativos permitem a modificação 

pela vontade das partes, por meio dos negócios jurídicos processuais, ou pela verificação de 

conexão e continência. Logo, o a incompetência relativa só pode ser arguida pelo réu em sua 

contestação (ou pelo ministério público nos casos em que atuar), sob pena de preclusão e 

prorrogação da competência, não sendo possível o juiz reconhecer de ofício, também em razão 

disso, a modificação superveniente da competência é irrelevante nesses casos. A saber, a 

competência territorial é um exemplo de critério de fixação de competência relativo.69 

 

 

4.2  Critérios de fixação de competência: territorial, funcional e objetivo 
 

 

Em continuidade ao exposto, a competência pode ser fixada com base em três critérios 

objetivos: territorial, funcional e objetivo. Para o presente trabalho, que pretende estudar as 

cláusulas de eleição de foro, o critério territorial tem especial relevância, motivo pelo qual será 

melhor detalhado no presente tópico.  

O critério territorial permite a determinação do local em que o processo será instaurado. 

De modo geral, as demandas fundadas em direito pessoal ou real sobre bens móveis devem se 

desenvolver no foro de domicílio do réu, com base no art. 46, do CPC. Essa regra geral, todavia, 

comporta algumas exceções, como quando o réu não possui domicílio no Brasil, hipótese na 

qual a demanda deverá ser proposta no domicílio do autor, ou no caso das demandas 

possessórias, cujo foro competente será sempre o foro da situação da coisa. 70 

 
67DIDIER JR., Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito processual civil, parte geral e 

processo de conhecimento. 21. ed. Salvador: JusPodivm, 2019. P. 275 
68 DIDIER JR., Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito processual civil, parte geral e 

processo de conhecimento. 21. ed. Salvador: JusPodivm, 2019. P. 275 
69 DIDIER JR., Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito processual civil, parte geral e 

processo de conhecimento. 21. ed. Salvador: JusPodivm, 2019. P. 275 
70 CÂMARA, Alexandre F. Manual de Direito Processual Civil - 4ª Edição 2025. 4. ed. Rio de Janeiro: Atlas, 

2023. P. 175/178 
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O critério funcional atua como a coordenação das funções a serem exercidas no 

processo, de maneira horizontal, o critério determina a competência entre os órgãos que 

exercem o mesmo grau de jurisdição, e de maneira vertical, determina o órgão responsável por 

exercer o duplo grau de jurisdição. 71 

Por fim, o critério objetivo permite a fixação da competência em razão do valor da causa, 

da pessoa ou da matéria. 72 

 

 

5.  CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO 

 

 

Explorando mais a fundo o tema, a cláusula de eleição de foro ocupa posição central no 

sistema de distribuição da competência territorial, revelando-se como uma das manifestações 

mais relevantes da autonomia privada no processo civil contemporâneo. Trata-se de negócio 

processual típico, dado que previsto no art. 62 e 63 do CPC, por meio da qual as partes, de 

maneira antecipada e vinculada, definem o foro competente para a solução de controvérsias 

futuras. A cláusula, portanto, funciona como um mecanismo de modificação voluntária da 

competência relativa.73  

Em um breve contexto histórico, as convenções processuais para eleição de foro 

remontam ao direito romano (pactum de foro prorrogando), e esteve presente em todos os 

códigos de processo civil que vigoraram no Brasil, desde os tempos coloniais. À título de 

exemplo, a cláusula de eleição de foro estava prevista nas Ordenações Afonsinas (L. III, t. V, 

 
71 CÂMARA, Alexandre F. Manual de Direito Processual Civil - 4ª Edição 2025. 4. ed. Rio de Janeiro: Atlas, 

2023. P. 178 
72 CÂMARA, Alexandre F. Manual de Direito Processual Civil - 4ª Edição 2025. 4. ed. Rio de Janeiro: Atlas, 

2023. P. 179 
73 CÂMARA, Alexandre F. Manual de Direito Processual Civil - 4ª Edição 2025. 4. ed. Rio de Janeiro: Atlas, 

2023. P. 183 
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§4º), Manuelinas (L. III. T. X, §1º) e Filipinas (L. III. T. VI, §2º e t. XI, §1º), e no Regulamento 

737/1850. 74 75 76 77 

Na história mais recente, o Código de Processo Civil de 1939, mesmo sem menção 

expressa, era complementado pelo art. 42 do Código Civil de 1916, que tratou expressamente 

da escolha de foro em contratos. Em prosseguimento, o CPC de 1973, previa expressamente a 

possibilidade de modificação da competência por vontade das partes em seu art. 111, que foi 

mantida no CPC atual, em seu art. 63, 25 e 781, e na cláusual geral do art. 190.  

 A jurisprudência pátria também se mostrava favorável a esse tipo de convenção, tendo 

o Supremo Tribunal Federal, ainda em 1963, editado o enunciado da Súmula nº 335, fixando 

ser “válida a cláusula de eleição de foro para todos os processos oriundos do contrato”.  

No direito internacional, é possível verificar a convenção sobre eleição de foro, via de 

exemplo, no Código de Portugal, (arts. 94 e 95), e no ZPO alemão (Título III, §38 – Zugelassene 

Gerichtsstandsvereinbarung).  

Inicialmente, cabe destacar que, a eleição de foro é um acordo de vontades que deve 

necessariamente constar em instrumento escrito e referir-se de forma específica ao negócio 

jurídico em que está inserida, de modo que, não se admite cláusula genérica ou desvinculada 

 
74 Livro III, Título. V, § 4.º. “E bem aili dizemos geralmente, que fe aiguum privilegiado fe obrigaffe per Efcriptura 

pubrica paguar alguuma divida, ou refponder por alguuma rezaõ .em alguma certa Villa, ou Luguar, ou perante 

alguum certo, e declarado Juiz, em tal cafo poderá hy perante elle fer citado, e demandado, nom embargante 

qualquer privilegio, que em contrario tenha. E -eflo entendemos, e declaramos, que aja luguar geralmente, aili em 

aquelles , que fendo demandados podem efcolher por feu Juiz o Corregedor da Corte, ou os Sobre Juizes da noífa 

Caza do Civel, ou os Juízes Ordinarios de feu foro, como nos outros, que direitamente devem fer demandados na 

Corte; que pois .que de feu prazimento fe obóguáraõ pagar, ou refponder ein certo lugar fora da Corte, jufta. e 

rezoada coufa parece fer ', que ali pofiaõ fer demandados.”  
75 Livro III, Título X, § 1.º. E poderá o Juiz Ordinario mandar citar fora de feu Territorro qualquer peffoa, que lhe 

requerido for, fe lhe for moftrada efcriptura pubrica , perque elle fe obrigúou a refponder , ou paguar no dito 

Luguar onde elle he Juiz, fegundo em cima diffemos nefte Livro no Título .Dos que podem Feer citados e trazidos 

aa Corte. 
76 Livro III, Título VI, § 2.º E fe· algum privilegiado· fe obrigar por efcriptura publica., ou que tenha força de 

efcriptura publica, nos cafos em que fe ella requer, a refponder por alguma razaõ, ou a pagar alguma divida em 

certa Villa qu Lugar, ou perante certo e declarado Juiz; poderá ahi perante elle fer citado e demandado, pofto que 

ahi naõ feja. achado, fem embargo de qualquer pnvilegio,que em contrario tenha. O que haverá lugar, affi nos que 

fendo demandado, podem efcolher por feu Juiz os Corregedores da Corte, e o Juiz das Auções novas na Cafa do 

Porto, ou os Juizes Ordinarios em feu soro, como nos outros que diretamente devem ser demandados na Corte, por 

por vontade fe obrigarao a iffo 

Livro III, Título XI, § 1.º.: E poderá o Juiz Ordinario mandar citar fora de feu Territorio qualquer peffoa, que lhe 

for requerido, fe lhe for moftrada efcriptura publica, ou que tenha força de efcriptura publica, porque elle fe obrigue 

refponder, ou pagar no Lugar onde elle he Juiz, fegundo diffemos no Titulo: Dos que podem fer citados e, trazidos 

Á Corte. 
77 Art. 62. Todavia obrigando-se a parte expressamente no contracto a responder em lugar certo, ahi será 

demandada, salvo se o autor preferir o foro do domicílio. 
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do contrato. Ademais, a sua natureza de negócio processual típico também garante a sua eficácia 

independentemente de intervenção judicial. 78 

Ainda nesse ponto, importante salientar que a autonomia privada das partes se limita à 

escolha do foro, entendido como a comarca, não podendo as partes definir o juízo específico, 

pois violaria diretamente o princípio da distribuição entre as varas. 79 

Em regra, a competência territorial possui natureza relativa, sendo suscetível de 

derrogação pela autonomia das partes – com exceção dos casos em que a competência territorial 

é absoluta, como nas ações reais imobiliárias. Assim, a eleição de foro constitui hipótese de 

prorrogação voluntária da competência. 80 

Já no âmbito na competência internacional, o princípio da autonomia da vontade, 

amplamente reconhecido pelo Direito Internacional Privado, permite que as partes elejam tanto 

o foro brasileiro quanto o estrangeiro para dirimir os litígios. 81 Nesse caso, quando as partes 

celebram cláusula de eleição de foro nacional, ocorre a submissão expressa à jurisdição 

brasileira, configurando-se a hipótese de competência internacional concorrente, na forma do 

art. 22, III do CPC. Em sentido inverso, na mesma hipótese de competência internacional 

concorrente, as partes podem excluir o foro brasileiro, elegendo foro exclusivo estrangeiro. 82 

Essa eleição de foro estrangeiro é admitida somente em contratos internacionais, e, se 

considerada válida e eficaz, leva a extinção do processo sem resolução do mérito – se arguida 

pela parte interessada na primeira oportunidade, não sendo admitida a declaração de 

incompetência ex officio.  

O controle judicial das cláusulas de eleição de foro é feito com base na sua validade. 

Até a alteração do art. 63, do CPC pela Lei nº 14.879/2024, o CPC adotada um regime híbrido, 

permitindo ao juiz, ex officio, verificasse a abusividade no momento da propositura da ação no 

foro eleito. Esse controle deve ser feito até a citação do réu, e a declaração de incompetência 

 
78 CÂMARA, Alexandre F. Manual de Direito Processual Civil - 4ª Edição 2025. 4. ed. Rio de Janeiro: Atlas, 

2023. P. 183 
79 CÂMARA, Alexandre F. Manual de Direito Processual Civil - 4ª Edição 2025. 4. ed. Rio de Janeiro: Atlas, 

2023. P. 183 
80 GRECO FILHO, Vicente. Direito processual civil brasileiro. 14 ed. São Paulo: Saraiva, 1999, v.1, p. 172/173 
81 JATAHY, Vera Maria Barrera. Do conflito de jurisdições. Rio de Janeiro: Forense, 2003, p. 38.  
82 CÂMARA, Alexandre F. Manual de Direito Processual Civil - 4ª Edição 2025. 4. ed. Rio de Janeiro: Atlas, 

2023. 165 
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deveria se fundamentar na necessidade de evitar que a convenção processual fosse um obstáculo 

ao acesso à justiça. 83 

Assim, se o magistrado identificar que a cláusula impõe um ônus desproporcional ou 

dificulta o exercício do direito de defesa, deverá declará-la ineficaz e remeter o processo ao 

foro de domicílio do réu - observando-se, contudo, o contraditório prévio, conforme art. 10 do 

CPC. Após a citação, o controle judicial preclui, transferindo-se ao réu a incumbência de 

suscitar a abusividade na contestação. A ausência dessa alegação implica preclusão, 

evidenciando a natureza híbrida do regime: embora se trate de competência relativa, admite-se 

controle ex officio típico da competência absoluta, mas apenas até determinado momento.84 

O regime híbrido, portanto, permitia que o juiz realizasse o controle ex officio (traço da 

competência absoluta), no entanto, o tornou suscetível de preclusão, se não for suscitada até a 

citação (traço da competência relativa).  

Digno de nota, ademais, é o impacto processual decorrente da decisão que versa sobre 

a cláusula. Qualquer pronunciamento judicial que reconheça ou afaste a eficácia da eleição de 

foro é impugnável por agravo de instrumento, conforme art. 1.015, XI, do CPC. A norma busca 

preservar a utilidade do debate, evitando que a discussão acerca da competência se torne inócua 

caso o processo tramite integralmente perante juízo potencialmente incompetente. 

 

 

6. A ALTERAÇÃO DA REDAÇÃO DO ART. 63, DO CPC PELA LEI 14.879/2024 

 

 

A Lei 14.879/2024 promoveu mudanças relevantes no art. 63 do Código de Processo 

Civil, alterações essas que têm sido consideradas significativas e polêmicas. De modo geral, o 

objetivo declarado da lei foi regulamentar a eleição de foro e coibir práticas abusivas que 

vinham provocando concentração artificial de demandas em determinados tribunais, 

especialmente no Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF). Para tanto, modificou-se o § 

 
83 CÂMARA, Alexandre F. Manual de Direito Processual Civil - 4ª Edição 2025. 4. ed. Rio de Janeiro: Atlas, 
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84 DIDIER JR., Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito processual civil, parte geral e 

processo de conhecimento. 21. ed. Salvador: JusPodivm, 2019. P. 539 
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1º e acrescentou-se o § 5º ao dispositivo, afetando diretamente o alcance da autonomia privada 

na escolha do foro.85 86 

Em primeiro lugar, a alteração do art. 63, § 1º introduziu o chamado requisito de 

pertinência. A partir da nova redação, a cláusula de eleição de foro somente produz efeitos 

quando: (i) constar de instrumento escrito; (ii) fizer referência expressa ao negócio jurídico; e 

(iii) guardar pertinência com o domicílio ou a residência de uma das partes ou com o local da 

obrigação. 87 88 

Para sedimentar a restrição, a Lei 14.879/2024 inseriu o art. 63, § 5º, que definiu como 

prática abusiva o ajuizamento de ação em juízo aleatório, considerado aquele sem qualquer 

vinculação com o domicílio ou a residência das partes, ou com o negócio jurídico discutido na 

demanda, o que autoriza o magistrado a declinar a competência de ofício. A finalidade expressa 

do dispositivo é impedir escolhas artificiais de foro que não apresentem qualquer relação com 

a causa ou com as partes.89 

Em razão dessas modificações, surgem diversas consequências relevantes. Em primeiro 

lugar, há clara limitação da autonomia da vontade, uma vez que os novos critérios de pertinência 

(domicílio, residência ou local da obrigação) coincidem com os próprios critérios legais de 

fixação da competência territorial. Assim, o que se retira da eleição de foro é justamente a 

possibilidade de eleição. Nesse mesmo sentido, a alteração gera, de modo evidente, uma 

restrição da competência relativa, pois a competência territorial — tradicionalmente disponível 

— agora somente pode ser modificada se obedecer estritamente aos critérios legais recém-

definidos.90 
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Outro ponto relevante é que a inserção do § 5º produz um aumento do controle de ofício 

sobre a cláusula de eleição de foro. Entretanto, tal controle deve ser interpretado em harmonia 

com os §§ 3º e 4º, que permanecem inalterados. Isso significa que o juiz apenas pode reconhecer 

a abusividade da cláusula antes da citação, sob pena de preclusão. Caso não o faça nesse 

momento, a competência se prorroga, reafirmando-se o caráter relativo — ainda que mitigado 

— do critério territorial.91 92 

Ademais, as alterações repercutem diretamente no art. 25 do CPC, responsável por 

regulamentar a eleição de foro em contratos internacionais. Como o novo § 1º impõe pertinência 

obrigatória, a mudança gera um impacto negativo sobre as relações internacionais, sendo vista 

como um retrocesso, na medida em que contraria a tendência internacional de ampla liberdade 

de escolha de foro prevista, por exemplo, na Convenção de Haia.93 

O Instituto Brasileiro de Direito Processual, em nota técnica apresentada ao Congresso 

Nacional acerca do PL 1803/2023, demonstrou a sua preocupação acerca da alteração nas regras 

de eleição de foro, destacando, não só o retrocesso causado, como também o impacto negativo 

no ambiente de negócios brasileiro, tornando o país menos atrativo a negócios internacionais.94 

Em síntese, a Lei 14.879/2024 restringiu intensamente a liberdade de eleição de foro ao 

exigir pertinência obrigatória entre o foro escolhido e o domicílio, a residência ou o local da 

obrigação, além de classificar como prática abusiva o ajuizamento de ações em juízos 

destituídos dessa vinculação. Com isso, alterou-se de modo profundo a compreensão tradicional 

da competência territorial relativa no processo civil brasileiro. 95 
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6.1  A alteração do art. 63. §1º: pertinência do foro eleito 

 

 

 Para dar continuidade a presente análise, a mudança no art. 63 será tratada em dois 

subtópicos. O primeiro trata especificamente da inclusão da restrição no §1º, que passou a exigir 

pertinência entre o foro eleito e (i) o domicílio ou a residência de uma das partes, ou (ii) o local 

da obrigação. Em seguida, será feita a análise da inclusão do §5º, que classificou o ajuizamento 

de ação em juízo aleatório, entendido como sem pertinência com os critérios citados 

previamente, como prática abusiva, que justifica o declínio de competência ex officio.  

Ao analisar a alteração, Didier (2024), ressaltou a necessidade de construção de um 

caminho dogmático coerente e compatível com a Constituição para aplicação da nova lei, e 

afirmou, ainda, que considerou a mudança despropositada, inconveniente e perigosa. 96 

 De imediato, é possível reparar a limitação quase total dos foros possíveis de eleição, 

na realidade, as duas exigências restringem os foros àqueles já concorrentemente competentes 

por força do art. 53, do CPC, mais do que isso, agora, há mais hipóteses de foros 

concorrentemente competentes no rol do art. 53, do que foros passíveis de eleição segundo a 

nova redação do art. 63. 97 

 Em relação a esse ponto, ainda, cabe ressaltar que, de maneira paradoxal, enquanto o 

direito das partes de elegerem o foro é restringido, as possibilidades de gestão da competência 

pelo Judiciário de expandem. Para exemplificar, a Resolução nº 385/2021 prevê a criação dos 

chamados Núcleos de Justiça 4.0, especializados em uma matéria específica e com competência 

territorial de toda área do Tribunal, que altera as próprias regras de competência em nome da 

eficiência. 98 

 Dando prosseguimento a análise, tendo em vista à amplitude da restrição aos foros 

elegíveis, é necessário tecer alguns comentários acerca das possíveis interpretações da nova 

redação do art. 63, do CPC. Sobre o tema, Didier (2024) destaca a necessidade de uma 
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interpretação mais flexível da exigência de pertinência do foro apenas ao local da obrigação ou 

domicílio das partes.99 

 Nesse sentido, em relação ao primeiro requisito, pertinência com o domicílio ou 

residência das partes, no caso de pessoas jurídicas empresariais, a possibilidade de foros é mais 

ampla, dado que elas podem atuar em diversas localidades. A segunda hipótese, referente ao 

local da obrigação, pode remeter a diversas localidades, não se confundido apenas com o local 

de cumprimento, e nem sequer com apenas obrigação principal.  

 Diante dessas hipóteses, Didier (2024) defende que, o dispositivo trouxe apenas algumas 

hipóteses muitas vezes irrelevantes, podendo ser sopesadas com outras, citando como exemplo 

a área de clientela, a localização dos bens dados em garantia e alocação de riscos. Assim, o 

autor sugere que bastaria a demonstração de vínculo do foro escolhido com o negócio, adotando 

uma interpretação que conciliaria o autorregramento da vontade, e a proteção contra o exercício 

abusivo da cláusula de eleição de foro. 100 

 Desse modo, a validade da cláusula de eleição de foro deve ser sempre prima facie, e, a 

sua anulação deve ser acompanhada de decisão devidamente fundamentada, mediante 

manifestação do autor sobre a questão, conforme mandam os arts. 489. §1º, II, e 10, ambos do 

CPC.  

 A posição adotada pelo autor sugere ampliar o sentido dos requisitos de “domicílio e 

residência” e “local da obrigação” para que, demonstrada alguma racionalidade por trás da 

escolha do foro, ainda que relacionada a outros aspectos do negócio por exemplo, como a área 

de atuação, ou estratégias negociais, o juiz aceite a cláusula. Assim, a lei atuaria para coibir a 

abusividade das cláusulas de eleição de foro sem, contudo, restringir irrazoavelmente a 

autonomia das partes – ou, no limite, tornar o instrumento inócuo.  
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6.2  A inclusão do § 5º no art. 63: ajuizamento de ação em juízo aleatório como 

prática abusiva 

 

 

 Em prosseguimento, a Lei 14.389/24 incluiu o §5º no art. 63 do CPC, que passou a 

classificar o ajuizamento de ação em juízo aleatório, compreendido como aquele sem 

pertinência com o domicílio ou residência das partes, ou com o negócio jurídico objeto da 

demanda, como prática abusiva, passível de declínio de competência de ofício pelo juiz.  

Antes de tecer considerações acerca da alteração feita pela inclusão do novo parágrafo, 

é pertinente explicar como funciona a sistemática de análise da abusividade da cláusula de 

eleição de foro, prevista na antiga redação do art. 63, do CPC.  

Nessa linha, a reconhecimento da abusividade da cláusula de eleição sempre esteve 

prevista no §3º, segundo o qual, o juiz pode, de ofício e antes da citação, reputá-la ineficaz, 

determinando a remessa dos autos ao domicílio do réu. Não sendo reconhecida pelo juiz de 

ofício, o §4º prevê, então, a possibilidade do réu alegar a abusividade em sua contestação, e 

somente na hipótese da inércia do réu, ocorrerá a preclusão, conforme disposto no art. 65, do 

CPC.  

Sob essa ótica, a inovação trazida pela inclusão do novo parágrafo se restringe à 

vinculação do declínio de competência por abusividade ao ajuizamento de ação em juízo 

aleatório. Assim, o novo sistema prevê que, se o foro for escolhido de forma aleatória – i.e. 

injustificada -, há prática abusiva que pode ser sancionada de ofício, com a remessa dos autos 

ao juízo competente.101 102 

A respeito da alteração, Murilo Avelino (2024) questiona a compatibilidade da nova 

sistemática com o enunciado da Súmula nº 33 do STJ, que veda a declaração de incompetência 

relativa de ofício, e na visão do autor, o art. 63, §5º autorizaria esse declínio de ofício, o que 

colocaria o Judiciário diante de duas possibilidades: (i) considerar que o critério territorial de 
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fixação de competência deixou de ser relativo, ou (ii) reconhecer que o enunciado da Súmula 

nº 33 foi superado. 103 

Nessa perspectiva, Câmara e Bezerra (2024) propõem uma terceira opção, a 

compatibilizando a inclusão do parágrafo com a sistemática já adotada pela Súmula nº 33. Os 

autores defendem que, como não houve afastamento expresso das regras dos §3º e 4º na nova 

redação, e como a eleição de foro só é permitida quando o critério de fixação é relativo, a análise 

do magistrado deve ser feita observando os três parágrafos. 104 

Na prática, portanto, a abusividade do ajuizamento de ação em juízo aleatório deve ser 

verificada antes da citação, e se não feita, passa a ser ônus do réu, em sede de contestação, 

demonstrar a ineficácia da cláusula, sob pena de preclusão e prorrogação da competência 

relativa, aplicando em conjunto os parágrafos 3º, 4º e 5º, do art. 63, do CPC. 105 

Em sentido diverso, Didier (2024) entende que a nova regra é uma exceção às regras 

dos arts. 64, §1º e 65, do CPC, que vedam o conhecimento de ofício do juiz da incompetência 

territorial relativa, de modo que, sendo o juízo aleatório, há prática abusiva conhecível de ofício 

pelo juiz. 106 

Destaca-se sobre esse ponto, por fim, que tanto Avelino (2024) quanto Didier (2024) 

entendem que, mesmo sendo conhecida de ofício a incompetência relativa, o §5º não exime o 

juiz do dever de intimar a parte autora para realizar o contraditório, conforme previsto no art. 

10, do CPC.107 108 
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Outro ponto de preocupação acerca do novo parágrafo se refere a sua abrangência. Isso 

porque, o termo “juízo aleatório” seria apenas o foro sem vínculo com o domicílio, residência 

ou negócio jurídico ou existiriam outros casos de juízo aleatório? E mais, o foro aleatório seria 

somente aquele pactuado entre as partes, ou incluiria também a hipótese do autor ajuizar ação 

em foro diverso do competente?  

Sobre o primeiro questionamento, Avelino (2024) entende que é necessária uma 

interpretação restritiva do dispositivo, justamente por caracteriza a aleatoriedade como abuso, 

e, quanto ao segundo, o autor entende que a vedação do §5º seria aplicável tanto nas escolhas 

unilaterais e bilaterais de juízo aleatório.109 

Nesse tópico, Câmara e Bezerra (2024) defendem que a interpretação do parágrafo deve 

ser feita em consonância com o caput do artigo em que se insere, de modo que, ele só se 

aplicaria aos casos em que o foro não preenche os requisitos do §1º do mesmo artigo, sendo 

considerada uma prática abusiva de ambas as partes, e justificando o declínio de competência 

de ofício.110 

Nota-se, todavia, que essa interpretação torna o novo dispositivo inútil, porque todo o 

disposto já estaria previsto no §3º do mesmo artigo, e o §5º serviria apenas para demonstrar 

que, nos casos em que a eleição de foro for abusiva, ela será ineficaz e autorizaria o juiz a atestar 

o vício de ofício, antes da citação. 111 

Por fim, um último ponto de preocupação seria acerca da aplicação das novas restrições 

aos processos já em curso, isso porque, as regras de competência absoluta são aplicáveis 

imediatamente, por outro lado, as de competência relativa permitem o fenômeno da 

prorrogação, e em relação aos contratos vigentes ainda não judicializados, o que levanta 

questões acerca da segurança jurídica e previsibilidade.  

Em relação a primeira hipótese, Avelino (2024) defende que, uma vez prorrogada a 

competência relativa, não é possível afastá-la em razão de lei superveniente. Quanto aos 
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contratos vigentes, o autor entende que a segurança jurídica e a previsibilidade devem 

prevalecer, justificando a manutenção da cláusula de eleição anterior.112  

 

 

7. ANÁLISE JURISPRUDÊNCIAL 

 

 

Aprofundando a presente análise, esse capítulo trará julgados do STJ e do TJDF, o 

primeiro escolhido em razão da especial função do Tribunal de pacificar a jurisprudência 

nacional, solucionando alguns dos conflitos doutrinários acima descritos, e o segundo eleito 

para fins análise devido a sua especial importância na edição da Lei nº 14.879/2024, que citou 

o TJDF como uma das vítimas de sobrecarga de casos cuja competência foi fixada por 

convenção processual.  

Especialmente em relação a esse ponto, mesmo que não seja objeto de análise no 

presente trabalho, importante destacar que, não obstante a menção do TJDF na justificativa do 

Projeto de Lei nº 1.803-A/2023, a nota técnica elaborada pelo Instituo Brasileiro de Direito 

Processual (IBPC) destacou que a premissa de congestionamento do TJDF em razão das 

cláusulas de eleição de foro é discutível e carece de comprovações estatísticas e, ainda que 

houvesse, o problema seria solucionado naturalmente, já que os jurisdicionados passariam a 

eleger outros foros. 113 

Outro ponto trazido pela nota técnica se refere ao fato que, se tornar um foro muito 

desejado passa longe de ser um problema, na realidade, é algo desejado, posto que gera riqueza, 

por esse motivo, a tendência mundial é justamente tornar os tribunais cada vez mais atraentes, 

inclusive, trata-se de objetivo previsto da Constituição Brasileira, no art. 37, e na legislação 

processual, no art. 8º, do CPC.  

Isto posto, inicia-se a análise dos julgados selecionados.  
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7.2.  STJ, Conflito de Competência nº 206933/SP 

 

 

 Recentemente, o Superior Tribunal de Justiça julgou conflito de competência suscitado 

pelo Juízo da 38ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP, em razão da 

aleatoriedade do juízo, em face do Juízo da 16ª Vara Cível de Campo Grande/MS, que declinou 

a competência por conta de cláusula elegendo o foro de São Paulo. 

 O acórdão ficou assim ementado: 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. ART. 63, §§ 1º E 5º, DO CPC. 

ALTERAÇÃO DADA PELA LEI 14.879/2024. CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE 

FORO. AUSÊNCIA DE PERTINÊNCIA COM O DOMICÍLIO OU 

RESIDÊNCIA DAS PARTES OU COM O NEGÓCIO JURÍDICO. JUÍZO 

ALEATÓRIO. PRÁTICA ABUSIVA. DECLINAÇÃO DE OFÍCIO. AÇÃO 

AJUIZADA ANTES VIGÊNCIA DA NOVA LEI. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Conflito negativo de competência suscitado em 25/7/2024 e concluso ao 

gabinete em 1/8/2024.  

2. O propósito do conflito de competência consiste em estabelecer o Juízo 

competente para o processamento da demanda quando a ação for ajuizada no foro 

de eleição e este for considerado abusivo.  

3. A Lei n. 14.879/2024 alterou o art. 63 do CPC no que diz respeito aos limites 

para a modificação da competência relativa mediante eleição de foro. A nova 

redação do § 1º do dispositivo dispõe que “a eleição de foro somente produz efeito 

quando constar de instrumento escrito, aludir expressamente a determinado 

negócio jurídico e guardar pertinência com o domicílio ou a residência de uma 

das partes ou com o local da obrigação, ressalvada a pactuação consumerista, 

quando favorável ao consumidor”. 

 4. Como consequência da não observância dos novos parâmetros legais, será 

considerada prática abusiva o ajuizamento de demanda em foro aleatório, sem 

qualquer vinculação com o domicílio ou residência das partes ou com o negócio 

jurídico, podendo o Juízo declinar de ofício da competência, nos termos do § 5º 

do art. 63 do CPC.  

5. Com a vigência da nova legislação, tem-se a superação parcial da Súmula 

33/STJ, segundo a qual “a incompetência relativa não pode ser declarada de 

ofício”  

6. Aplica-se a nova redação do art. 63, §§ 1º e 5º, do CPC aos processos cuja 

petição inicial tenha sido ajuizada após 4/6/2024, data da vigência da Lei n. 

14.879/2024 (art. 2º). O estabelecimento desse marco temporal decorre da 

interpretação conjugada do art. 14 do CPC, que estabelece a Teoria do Isolamento 

dos Atos Processuais, e do art. 43 do CPC, segundo o qual a competência será 

determinada no momento do registro ou da distribuição da petição inicial.  

7. Por outro lado, a nova legislação não será aplicada às demandas ajuizadas em 

momento anterior à sua vigência, sobrevindo a prorrogação da competência 

relativa – pelo foro de eleição – em razão da inércia da contraparte e da incidência 

da Súmula 33/STJ. 

 8. No conflito sob julgamento, a ação foi ajuizada em 27/1/2023, antes vigência 

da nova lei, sendo descabida a declinação de ofício da competência em razão da 

prorrogação da competência relativa. 

 9. Conflito de competência conhecido para declarar competente o Juízo da 38ª 

Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP, ora suscitante. 

(BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Conflito de Competência n. 206933/SP, 

Rel. Ministra Nancy Andrighi, j. 2025) 



41 

 

 A decisão do STJ responde a alguns dos questionamentos trazidos no capítulo anterior. 

De início, no voto da Ministra Nancy Andrighi, relatora do processo, foi destacado que a edição 

da Lei 14.879/2024 deu contornos mais específicos à autonomia das partes, que continuam 

podendo eleger o foro que mais lhes convém, desde que dentro dos critérios legais. Assim, a 

não observância dos requisitos legais é considerada prática abusiva, podendo o juízo declinar 

de ofício a competência, por força do art. 63, §5º do CPC. Nesse ponto, a relatora destacou que 

“com a vigência da nova lei, supera-se parcialmente o que dispõe a Súmula 33 do STJ”. 114 

 Nesse ponto, o Tribunal soluciona os questionamentos levantados por Avelino (2024), 

sobre a incompatibilidade da nova redação do art. 63 com a Súmula nº 33, adotando a posição 

defendida por Didier (2024), previamente explicitada no capítulo anterior, que defendia a 

aplicação do §5º como uma exceção à regra que vedava o reconhecimento de ofício de 

incompetência relativa.115 116  

Diferentemente do defendido por Câmara e Bezerra (2024), o Tribunal entendeu que o 

ajuizamento de ação em juízo aleatório permite o declínio de competência de ofício, sem, 

contudo, fazer menção a qualquer compatibilização entre o novo parágrafo §5º e a sistemática 

previamente adotada, deixando dúvidas acerca do momento do declínio: só pode ocorrer antes 

da citação? Ao longo do processo? Se o réu não arguir a preliminar em sua contestação, a 

matéria preclui? Nada disso a Corte esclareceu. 117 

 Em prosseguimento, a relatora também adotou a posição defendida por Avelino (2024) 

e Didier (2024), quanto à necessidade de se observar a regra prevista no art. 10, do CPC, assim, 

mesmo que reconhecida de ofício a incompetência, as partes devem ser intimadas a se 

manifestarem acerca da abusividade da cláusula. 

 Em relação ao marco temporal da nova legislação, o Tribunal entendeu que ela será 

aplicada “aos processos cuja petição inicial tenha sido distribuída após a sua vigência, na data 

 
114 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Conflito de Competência n. 206933/SP, Rel. Ministra Nancy 

Andrighi, j. 2025. 
115 AVELINO, Murilo Teixeira. Modificações no art. 63 do CPC via Lei 14.789/2024: seis pontos de preocupação. 

Consultor Jurídico, São Paulo, 11 jun. 2024. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2024-jun-

11/modificacoes-no-art-63-do-cpc-via-lei-14-879-24-6-pontos-de-preocupacao/. Acesso em: 9 out. 2024. 
116 DIDIER JR., Fredie. Escolha de “juízo aleatório”, abuso do direito e controle pelo juiz. Jota, São Paulo, 10 dez. 

2024. Disponível em: https://www.jota.info/artigos/escolha-de-juizo-aleatorio-abuso-do-direito-e-controle-pelo-

juiz. Acesso em: 10 dez. 2024. 
117 CÂMARA, Alexandre Freitas; BEZERRA, Fernanda Tereza Melo. O novo §5º do CPC e suas incertezas. 

Consultor Jurídico, São Paulo, 24 jul. 2024. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2024-jul-24/o-novo-

%c2%a7-5o-do-artigo-63-do-cpc-e-suas-incertezas/. Acesso em: 9 out. 2024 
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de 4/6/2024”, destacando ser irrelevante a data da celebração da convenção processual, sendo 

observada somente a data do ajuizamento da ação como marco temporal para aplicação da nova 

lei.  

 Nesse caso, o Tribunal adota parcialmente a visão de Avelino (2024), segundo o qual, a 

superveniência da nova lei não implica a alteração de competências previamente prorrogadas, 

independentemente do motivo da prorrogação – inércia da parte ou Súmula 33/STJ, e tampouco 

será aplicada nos casos em que a parte suscitou a preliminar de incompetência em momento 

anterior à edição da nova redação, devendo o juiz observar somente os antigos §§3º e 4º do art. 

63, e o entendimento jurisprudencial.118 

 Todavia, a decisão do STJ cria novos questionamentos acerca dos contratos já vigentes 

e não judicializados, porquanto, na decisão restou claro que a data da celebração da cláusula é 

irrelevante para aplicação da nova redação. Assim, todas as cláusulas cuja eleição de foro se 

deu em desconformidade com os novos requisitos seriam automaticamente abusivas? Como as 

partes desses contratos devem considerar o status da cláusula? Nula? Qual tamanho do prejuízo 

dessa incerteza no ambiente de negócios brasileiro?  

 

 

 7.2.  TJDF, Agravo de Instrumento 0725432-71.2024.8.07.0000 

 

 

 O TJDF, ao julgar o Agravo de Instrumento nº 0725432-71.2024.8.07.0000, aplicou o 

art. 63, §5º para confirmar o declínio de competência do juízo a quo, depois da autora não 

comprovar a pertinência do juízo escolhido. O acórdão ficou assim ementado: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 

COMPETÊNCIA TERRITORIAL. FORO ALEATÓRIO. DECLÍNIO. 

RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.  

1. A matéria a ser examinada na controvérsia se limita ao objeto da decisão 

recorrida, a partir dos elementos existentes à época da produção da decisão.  

2. O art. 63, § 5º, do CPC, considera abusiva a propositura de ação em foro sem 

vinculação com o domicílio ou a residência das partes ou com o negócio jurídico 

discutido na demanda.  

 
118 AVELINO, Murilo Teixeira. Modificações no art. 63 do CPC via Lei 14.789/2024: seis pontos de preocupação. 

Consultor Jurídico, São Paulo, 11 jun. 2024. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2024-jun-

11/modificacoes-no-art-63-do-cpc-via-lei-14-879-24-6-pontos-de-preocupacao/. Acesso em: 9 out. 2024. 
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3. As partes devem respeitar as regras objetivas estabelecidas para determinação 

de competência, sob pena de violação ao princípio do Juiz Natural.  

4. A propositura de ação em foro aleatório constitui prática abusiva, passível de 

declinação de competência.  

5. Agravo de instrumento conhecido e não provido.  

(DISTRITO FEDERAL, Tribunal de Justiça, Acórdão n. 1.925.619, Processo n. 

0725432-71.2024.8.07.0000, Rel. Des. Roberto Freitas Filho, 2024) 

 No presente caso, a preliminar de incompetência foi arguida na contestação, na qual foi 

destacado que a autora residia em Aracaju/SE, local onde a obrigação deveria ser cumprida, e 

a requerida tem domicílio em Montes Claros/MG. Decorridos quatro anos, a autora não 

comprovou sua residência e, após a alteração do art. 63, do CPC, a competência foi declinada. 

 Interposto agravo de instrumento, o TJDF entendeu que a ação foi proposta em juízo 

aleatório, posto que sem vínculo com o domicílio ou residência das partes ou com o negócio 

jurídico, nos termos do art. 63, §5º, do CPC, destacando, ainda, a propositura da demanda no 

nesse juízo caracteriza manifesto abuso do direito de ação.  

 À primeira vista, é possível verificar que, em descompasso com o entendimento do STJ 

– todavia, nota-se que o acórdão do STJ foi prolatado em 06.2.25, e o acórdão do TJDF é de 

4.10.25 -, o Tribunal aplicou a nova lei em demanda ajuizada em momento anterior à vigência 

da lei.  

 Assim, caso fosse seguido o entendimento adotado pelo STJ, o novo §5º não poderia ser 

aplicado na presente demanda, o que impediria a classificação da conduta da autora como 

abusiva pelo simples ajuizamento da ação em juízo aleatório, cabendo ao TJDF analisar a 

abusividade com base apenas nos §§ 3º e 4º do art. 63.  

 Acrescenta-se que o julgado ilustra, também, a controvérsia acerca da aplicação do §5º 

aos casos em que não houve convenção entre as partes. Isso porque, no presente caso, as partes 

não celebraram cláusula de eleição de foro, e o ajuizamento da ação em foro diverso do 

competente se deu por conduta unilateral da parte autora.  

No capítulo anterior, foi demonstrado que Avelino (2024) entende que o parágrafo seria 

aplicável à ambas as situações, isto é, em acordos bilaterais de eleição de foro ou unilaterais, 

entendimento replicado no julgado do TJDF.119 

 
119 AVELINO, Murilo Teixeira. Modificações no art. 63 do CPC via Lei 14.789/2024: seis pontos de preocupação. 

Consultor Jurídico, São Paulo, 11 jun. 2024. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2024-jun-

11/modificacoes-no-art-63-do-cpc-via-lei-14-879-24-6-pontos-de-preocupacao/. Acesso em: 9 out. 2024. 
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 Todavia, esse entendimento está longe de ser pacificado, Câmara e Bezerra (2024) 

defendem que o parágrafo deve ser interpretado em consonância com o caput, de modo que, 

aplicável tão somente no caso de ajuizamento de ação em juízo aleatório, entendido como 

aquele eleito sem respeitar os requisitos do §1º. 120 

 No caso analisado, o TJDF entendeu que a aplicação do §5º do art. 63, do CPC se dá 

independentemente da existência de celebração entre as partes de negócio jurídico processual 

para eleição do foro, bastando que, de forma unilateral, ele seja alterado pela parte autora no 

momento do ajuizamento.  

 

 

 7.3.  TJDF, Agravo de Instrumento 0712540-33.2024.8.07.0000 

 

 

 Nesse caso, a 5º Vara Cível de Brasília declinou a competência para julgar o feito e 

determinou a remessa dos autos à uma das Varas Cíveis da Comarca do Rio de Janeiro, após 

verificar que a cláusula de eleição de foro celebrada entre as partes era abusiva por não 

preencher os requisitos do art. 63, §1º do CPC. O julgado foi assim ementado: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 

AÇÃO DE COBRANÇA. COMPETÊNCIA TERRITORIAL. PROPOSITURA 

ALEATÓRIA. DECLÍNIO. OFÍCIO. POSSIBILIDADE. RECURSO 

CONHECIDO E NÃO PROVIDO.  

1. A Lei n. 14 .879/2024 alterou o Código de Processo Civil para estabelecer que 

a eleição de foro deve estar relacionada ao domicílio das partes ou ao local da 

obrigação. A propositura de ação em foro aleatório constitui prática abusiva, 

sujeita à declinação de competência de ofício.  

2. O art. 63, § 5º, do Código de Processo Civil, acrescentado pela Lei n. 

14.879/2024, considera abusiva a propositura de ação em foro que não tenha 

vínculo com o domicílio ou a residência das partes, ou com o negócio jurídico 

discutido na demanda. A escolha aleatória de foro justifica a declinação de 

competência de ofício pelo juiz.  

3. A escolha aleatória do foro para propor a demanda configura abuso de direito. 

Existem regras objetivas para a determinação da competência, que devem ser 

respeitadas para evitar a violação ao princípio do juiz natural. É necessário que as 

partes tenham uma relação com o foro escolhido.  

4. Agravo de instrumento conhecido e desprovido.  

(DISTRITO FEDERAL, Tribunal de Justiça, Acórdão n. 1.924.990, Processo n. 

0729336-02.2024.8.07.0000, Rel. Des. Renato Scussel, 2024) 

 

 
120 CÂMARA, Alexandre Freitas; BEZERRA, Fernanda Tereza Melo. O novo §5º do CPC e suas incertezas. 

Consultor Jurídico, São Paulo, 24 jul. 2024. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2024-jul-24/o-novo-

%c2%a7-5o-do-artigo-63-do-cpc-e-suas-incertezas/. Acesso em: 9 out. 2024 
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 Em seu recurso, a agravante salientou, dentre outros pontos, que o contrato envolvia 

terceiro sediado em Brasília, o que justificaria a eleição do foro de Brasília. Nesse ponto, o 

TJDF entendeu que, como nenhuma das partes do litígio possuía sede em Brasília e tampouco 

seria esse o local da obrigação, o foro eleito não se adequaria aos critérios legais, destacando 

que, a presença de terceiro não atrai de forma automática a competência do Juízo e não afasta 

os requisitos legais.  

 Nesse ponto, o acórdão adota uma interpretação restritiva do art. 63, §1º do CPC, 

aplicando os requisitos de pertinência de forma literal, considerando que, ainda que a parte 

apresente um racional capaz de justificar a eleição do foro, os requisitos legais não devem ser 

afastados.  

Sobre esse ponto, conforme visto no capítulo anterior, Didier (2024) defende que, o 

dispositivo deve ser interpretado de forma mais flexível, considerando outras variáveis que 

atuaram no contexto da celebração da cláusula que possam justificar a escolha do foro eleito. 

Esse posicionamento valoriza a autonomia das partes, em uma tentativa de compatibilizar a 

proteção contra a abusividade e o princípio do autorregramento da vontade. 121 

No caso concreto, não é irrazoável que a sede de terceiro participante do contrato seja 

capaz de justificar a eleição do foro, e ainda que o terceiro não seja parte do litígio, ele continua 

presente na relação de direito material. Todavia, esse não foi o entendimento adotado pelo 

TJDF, que privilegiou a aplicação literal dos requisitos presentes do §1º do art. 63, do CPC. 

 

 

CONCLUSÃO 

 

 

A alteração promovida pela Lei 14.879/24, no art. 63, do CPC, marcou uma mudança 

de paradigma no regime de fixação da competência territorial e na autonomia da vontade no 

processo civil. Nesse sentido, a inclusão dos requisitos de pertinência entre o foro eleito e o 

domicílio das partes ou o local da obrigação restringiu significativamente o espaço para eleição 

de foro, sob o argumento de evitar distorções e sobrecargas artificiais em determinados 

tribunais, especialmente no Distrito Federal. No entanto, a amplitude e o modo como essas 

 
121 DIDIER JR., Fredie. Escolha de “juízo aleatório”, abuso do direito e controle pelo juiz. Jota, São Paulo, 10 dez. 

2024. Disponível em: https://www.jota.info/artigos/escolha-de-juizo-aleatorio-abuso-do-direito-e-controle-pelo-

juiz. Acesso em: 10 dez. 2024. 
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restrições foram formuladas acabam por gerar tensões relevantes com os princípios 

estruturantes do modelo cooperativo de processo civil inaugurado em 2015. 

A imposição do requisito de pertinência, prevista no §1º, aproxima a eleição de foro dos 

critérios legais de competência, reduzindo sensivelmente o espaço de discricionariedade das 

partes — espaço esse que, até então, se justificava pela lógica de eficiência, previsibilidade e 

racionalidade contratual. A modificação legislativa suscita dúvidas sobre a real funcionalidade 

da cláusula de eleição de foro como negócio processual típico, pois seu conteúdo passa a 

reproduzir quase integralmente os critérios de competência já determinados pelo legislador. 

Dessa forma, ao invés de promover equilíbrio entre interesse público e autonomia privada, a lei 

acaba por colocar em risco a própria razão de existir das convenções processuais relacionadas 

ao foro, aproximando-as de mera prática formal sem utilidade concreta. 

O acréscimo do §5º, ao estabelecer que o ajuizamento da ação em juízo aleatório 

configura prática abusiva, abre margem para questionamentos acerca da superação – ainda que 

parcial – da Súmula 33/STJ, reconhecendo a legitimidade do controle de ofício na ausência de 

pertinência do foro, e para incertezas interpretativas, especialmente quanto ao que se deve 

entender por "aleatoriedade", ao alcance da abusividade e à relação desse comando com os §§3º 

e 4º, que impõem contraditório prévio e limitam temporalmente a atuação judicial. 

Todavia, os julgados revelam também uma fase de instabilidade interpretativa. 

Enquanto o STJ adota aplicação estritamente temporal da lei e flexibiliza a noção de 

aleatoriedade, o TJDFT aplica a nova regra de forma mais ampla, inclusive em casos sem 

cláusula de eleição formal. As divergências demonstram que o tema ainda carece de 

sedimentação jurisprudencial, especialmente no que concerne (i) ao alcance da abusividade; (ii) 

à aplicação quanto a contratos anteriores à vigência da lei; (iii) à definição dos limites do juízo 

aleatório; e (iv) à extensão da flexibilização possível do critério de pertinência. 

O estudo conclui que, embora o legislador tenha buscado proteger o interesse público e 

a organização judiciária, intervenção promovida acabou por sacrificar, de maneira ampla e 

talvez desproporcional, a autonomia da vontade, um dos pilares conceituais das convenções 

processuais. O resultado é um ambiente normativo de menor previsibilidade, no qual a utilidade 

da eleição de foro se reduz, e no qual o Poder Judiciário assume papel mais ativo, porém 

também mais sujeito a divergências internas. A solução interpretativa que melhor preserva a 

coerência do sistema parece ser aquela que, sem ignorar o novo regime legal, adota leitura que 
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permita algum grau de flexibilidade, evitando que a alteração legislativa transforme a eleição 

de foro em mecanismo esvaziado. 

Assim, a aplicação equilibrada da nova lei — observando proporcionalidade, autonomia 

privada e eficiência processual — será essencial para assegurar que a restrição criada não se 

converta em retrocesso incompatível com a própria lógica colaborativa do CPC/2015. A 

evolução da jurisprudência, portanto, desempenhará papel central na definição dos rumos desse 

instituto no processo civil brasileiro. 
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